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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (PREFEITO) – 

EXERCÍCIO DE 2017 – PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO COM RESSALVA – DEIXAR DE 

APLICAR MULTA – DETERMINAR – DAR CIÊNCIA – 

ARQUIVAR. 

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA: 

 

RELATÓRIO: 

 

Tratam os autos da Prestação de Contas Anual da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALFREDO CHAVES, referente ao exercício de 2017, sob a responsabilidade do 

senhor FERNANDO VIDEIRA LAFAYETTE. 

Com base no Relatório Técnico 00688/2018-6 e na Instrução Técnica Inicial 

00796/2018-3, foi proferida a Decisão SEGEX 00762/2018-4, por meio da qual o 

gestor responsável foi citado para justificar os seguintes indícios de irregularidades: 
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- Item 2.1 Descumprimento de prazo de envio da PCA; 

- Item 4.1.1 Abertura de créditos adicionais suplementares em inobservância 

ao limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual e na Constituição da 

República; 

- Item 4.3.2.1 Valores recebidos a título de compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural não constam em conta bancária; 

- Item 5.1 Incompatibilidade no saldo disponível indica falha na consolidação; 

- Item 6.1 Demonstrativo da Dívida Flutuante não evidencia a totalidade dos 

valores devidos; e 

- Item 6.2 – Resultado financeiro das fontes de recursos evidenciado no 

Balanço Patrimonial é inconsistente em relação aos demais demonstrativos 

contábeis (Relação de Restos a Pagar, Ativo Financeiro, Termo de 

Verificação de Caixa). 

 

Devidamente citado, o responsável apresentou suas razões de justificativas 

(Defesa/justificativa 00206/2019-5 e Peças Complementares 3261/2019-1, 

3262/2019-4, 3263/2019-9, 3264/2019-3, 3265/2019-8, 3266/2019-2, 3267/2019-7, 

3268/2019-1, 3269/2019-6, 3270/2019-9, 3271/2019-3, 3272/2019-8, 3273/2019-2, 

3274/2019-7, 3275/2019-1, 3276/2019-6, 3277/2019-1 e 3278/2019-5). 

Instado a manifestar-se, o Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e 

Economia – NCE, por meio da Instrução Técnica Conclusiva 00944/2019-1, 

sugeriu o acolhimento das justificativas e/ou afastamento dos indicativos de 

irregularidades dos itens 4.1.1, 4.3.2.1, 5.1, 6.1 e pela possibilidade de ressalva em 

relação ao item 6.2 do RT 00688/2018-6. Em consequência, opinou pela 

APROVAÇÃO COM RESSALVA da prestação de contas anual, exercício de 2017, 

sob a responsabilidade do senhor Fernando Videira Lafayette, na forma do art. 80 da 
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Lei Complementar 621/2012, com aplicação de multa ao responsável, pelo 

descumprimento do prazo de envio da PCA. 

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer 05556/2019-1, de lavra do 

Procurador Dr. Luciano Vieira, anuiu à proposta contida na Instrução Técnica 

Conclusiva. 

É o Relatório. Passo a fundamentar. 

 

VOTO 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

Analisados os autos, verifico que a área técnica e o Ministério Público de Contas 

manifestaram-se pela emissão de PARECER PRÉVIO pela APROVAÇÃO COM 

RESSALVA da Prestação de Contas Anual do Executivo Municipal de Alfredo 

Chaves, referente ao exercício de 2017, sob a responsabilidade do senhor Fernando 

Videira Lafayette, com expedição de determinação, conforme os fundamentos 

expostos pelo corpo técnico na Instrução Técnica Conclusiva 00944/2019-1, 

abaixo transcritos: 

[...] 

2 INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE 

2.1 DESCUMPRIMENTO DE PRAZO DE ENVIO DA PCA (item 2.1 do RT 

688/2018) 

Base Legal: art. 76, § 1º e 135 da LC 621/12. 

TEXTO DO RT 
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Tendo em vista o descumprimento do prazo legal de envio da PCA, propõe-se citar 

o responsável pelo encaminhamento para apresentar suas alegações de defesa, 

salientando que a entrega fora do prazo gera a possibilidade de aplicação de multa, 

conforme o artigo 135, inciso VIII da Lei Complementar 621/2012.  

JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

O presente indicativo de irregularidade trata do envio intempestivo ao TCEES dos 

documentos que compõem esta PCA. 

Alegou a defesa que o atraso se deu em virtude das alterações promovidas pelo 

TCEES, via norma, demandando adaptações, ao incluir no bojo da PCA, novos 

arquivos no formato xml, bem como, e de forma preponderante, pelo ataque hacker 

sofrido pelo município em abril de 2017, comprometendo o banco de dados da 

contabilidade, inclusive também as cópias de segurança mantidas em servidores . 

Verificou-se do sistema CidadES que a primeira tentativa de envio da PCA se deu 

em 08/04/2018, já em atraso, sendo que a entrega ocorreu em 11/04/2018.  

Quanto às alegações de que o atraso se deu em razão das adaptações 

demandadas pelas alterações promovidas pelo TCEES, na regulamentação que 

trata do envio dos documentos que compõem a PCA, não merecem prosperar, 

tendo em vista que o mesmo não foi verificado em outros municípios, como por 

exemplo, o município de Venda Nova do Imigrante, que homologou a PCA de 

governo de 2017 em 26/03/2018, antes do prazo final regulamentar de envio.  

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br  Identificador: E293F-482D1-2B4E3



PARECER PRÉVIO TC-121/2019 

lm/al 

 
 

Quanto à alegação de perda de dados, por ataque hacker, constata-se que se trata 

de falha administrativa da própria gestão municipal, ao não garantir o adequado 

armazenamento e segurança das informações contábeis do município.  

Diante do exposto, propõe-se aplicar sanção por multa ao responsável, pelo 

descumprimento do prazo de envio da PCA, na forma do art. 135 da Lei 

Complementar 621/2012. 

 

2.2 ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES EM 

INOBSERVÂNCIA AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL E NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (item 4.1.1 do RT 688/2018) 

Base Legal: Art. 167, inc. V e VII, da Constituição da República; art. 5º, § 4º Lei 

Responsabilidade Fiscal, artigos 7º e 42 da Lei 4.320/1964, art. 5º da Lei 

583/2016 (LOA). 

TEXTO DO RT 

Analisando a Relação de Créditos Adicionais (DEMCAD) e os limites estabelecidos 

na Lei Orçamentária Anual – Lei 583/2016, constata-se, conforme demonstrado na 

Tabela 3, que os limites de abertura de créditos adicionais suplementares mediante 

anulação de dotações e excesso de arrecadação não foram observados.  

A LOA estipulou em seu art. 5º o limite de 40% para abertura de créditos adicionais 

mediante anulação de dotações, correspondendo a R$ 18.080.000,00. Entretanto, 

foram abertos R$ 18.760.942,36. À luz do inciso III do mesmo artigo, foram 

deduzidos os créditos adicionais abertos mediante superávit do exercício anterior 

(R$229.020,00), restando R$ 451.922,36 para indicar as fontes de recurso 

utilizadas, uma vez que as anulações excedem o limite de 40%, não houve 

excesso de arrecadação no exercício e que o Demonstrativo dos Créditos 

Adicionais (DEMCAD) não faz distinções no campo “Dispositivo Legal”, indicando o 

Art. 5º para todos os créditos abertos, sem discriminar os incisos. 

Assim, sugere-se a citação do gestor para que apresente os esclarecimentos e 

documentos que julgar necessários quanto à abertura de créditos adicionais acima 

do limite estabelecido na LOA (R$ 451.922,36). 
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JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

O responsável foi citado pela abertura de créditos adicionais acima do limite 

estabelecido na LOA, em um valor de R$ 451.922,36. 
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Em resposta, alegou que do total de R$ 18.760.942,36 dos créditos adicionais 

abertos, R$ 753.039,08 foram equivocadamente apresentados e relacionados 

como créditos adicionais no Demonstrativo de Créditos Adicionais (DEMCAD) 

encaminhado, porém, trata-se de movimentação de créditos ocorrida dentro de 

uma mesma dotação, alterando-se apenas a fonte de recurso, conforme 

autorização contida no art. 5º, inc. I da LOA, portanto, devendo ser excluídos do 

total de créditos adicionais. Nesse sentido, encaminhou listagem de movimentação 

de créditos, conforme Peça Complementar 03262/2019-4, totalizando R$ 

753.039,08. 

Alegou ainda que a fonte excesso de arrecadação apontada no DEMCAD, no total 

de R$ 110.389,68, refere-se a recursos de convênio, encaminhando relação 

conforme Peça Complementar 03264/2019-3. 

Analisando-se os argumentos da defesa, verifica-se que consta do art. 5º da LOA: 
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Observa-se que cada inciso do artigo 5º contém uma autorização específica. Nesse 

sentido, além da autorização contida no inc. I, o inciso VII do art. 5º da LOA 

também autorizou realizar até 100% das movimentações por anulação total ou 

parcial de dotações dentro do mesmo projeto ou atividade e, em assim sendo, 

entende-se que os créditos/movimentações evidenciados na “Listagem de 

Movimentação de Crédito realizada na mesma dotação” no valor de R$ 753.039,08 

integra esta autorização. 

Quanto aos recursos de convênio, de fato o Parecer/Consulta TC-028/2004 conclui 

pela possibilidade de uso de tais recursos como fonte para abertura de créditos, 

dada a sua especificidade. 
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Ante todo o exposto, opina-se pelo acolhimento das justificativas apresentadas. 

 

 

2.3 VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

PELA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL NÃO CONSTAM 

EM CONTA BANCÁRIA (item 4.3.2.1 do RT 688/2018) 

Base Legal: art. 2º da Lei Estadual 10720/2017. 

TEXTO DO RT 

Observou-se do Balanço Patrimonial (BALPAT) que a fonte de recursos 604 – 

royalties do petróleo federal iniciou o exercício com déficit financeiro de 

R$1.769.360,70 e encerrou com superávit no valor R$ 3.594,29. Já a fonte de 

recursos 605 – royalties do petróleo estadual iniciou o exercício com superávit 

financeiro de R$1.618.815,61 e encerrou também com superávit de R$ 460.491,64.  

Confrontando os saldos financeiros evidenciados no BALPAT com os valores 

recebidos e empenhados, extraídos dos balancetes da execução orçamentária, e 

com os saldos demonstrados no Termo de Verificação das Disponibilidades 

(TVDISP), tem-se: 

 

Da análise das informações acima transcritas, conclui-se que ambas as fontes de 

recursos deveriam encerrar o exercício com resultados diferentes dos evidenciados 

no BALPAT. Além disso, os saldos em conta bancária são incompatíveis com a 

movimentação ocorrida no exercício, receita recebida, despesa paga. Desse modo, 

há indícios de transferência financeira ocorrida da conta de royalties para as 

demais contas do município. 

Por todo o exposto, sugere-se citar o gestor responsável para apresentar as 

justificativas que julgar necessárias acompanhadas de documentação de suporte. 
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JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

Das argumentações e documentos apresentados verifica-se que o defendente 

destaca que os rendimentos de aplicação, creditados diretamente nas contas 

específicas dos royalties, não foram considerados nos cálculos do TCEES. Além 

disso, discorre sobre outros pontos que indicariam inadequação do cálculo 

efetuado pelo TCEES. 

Em que pese o gestor ter razão quanto à ausência de determinados indicadores no 

cálculo da disponibilidade financeira das fontes 604 e 605, deve-se ressaltar que 

algumas das informações necessárias para realização do cálculo com base na 

metodologia apresentada no MCASP não se encontrava disponível no momento da 

elaboração do RT, por exemplo, o valor dos rendimentos de aplicação financeira 

dos recursos existentes nas fontes 604 e 605.  Entretanto, mesmo assim foi 

possível verificar a inadequação entre receita e valor constante em conta bancária 

pertinente aos royalties. 
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Assim, identificada a inconformidade, foi feita a citação pelo indicativo de 

irregularidade relacionado à ausência de recursos em conta bancária pertinente, 

com indícios de transferências financeiras para outras contas bancárias do 

município:  

(...) 

Da análise das informações acima transcritas, conclui-se que ambas 
as fontes de recursos deveriam encerrar o exercício com resultados 
diferentes dos evidenciados no BALPAT. Além disso, os saldos em 

conta bancária são incompatíveis com a movimentação ocorrida no 
exercício, receita recebida, despesa paga. Desse modo, há indícios 
de transferência financeira ocorrida da conta de royalties para as 

demais contas do município. 

Nesse sentido, deve-se salientar que o gestor admite ter havido transferências de 

recursos dos royalties para outras contas: 

Ressalta-se que as inconsistências apontadas nas fontes de recursos 
ocorrem em virtude do município destinar  recursos  das fontes objeto 

de análise, para o Fundo Municipal de Saúde, sendo que  estas  são  
realizadas  através  de  simples  transferências bancárias,  
creditando  os  referidos  recursos  nas  contas específicas  do  

referido  fundo,  sendo  as  despesas  executadas  em outras 
fontes de recursos vinculados de cada Unidade Gestora . 

Assim, em análise à documentação encaminhada, Peça Complementar 3272/2019, 

identificou-se na fonte de recursos de royalties estadual (605), transferência 

bancária para o Fundo de Saúde: 

 

Não obstante a transferência verificada acima, verificou-se que o valor foi de 

apenas R$ 28.000,00, não tendo sido observada nenhuma outra 

aplicação/transferência vedada dos recursos nos documentos encaminhados 

(Peças complementares 3271 e 3272/2019), no exercício em análise.  

Observou-se, ainda, que o resultado financeiro inicial das duas fontes de recursos 

(604 e 605), objeto deste apontamento, foi ajustado em 2017, conforme se 

depreende da defesa apresentada no âmbito do processo TC 5097/2017, exercício 

de 2016, conforme se transcreve:  

Requeremos por fim, que seja ainda reconhecido que na Prestação de 
Contas Anual de 2017, o município realizou o devido ajuste do 
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superávit/déficit financeiro apresentado através do Balanço Patrimonial 

de 2017 (DOC-001) sanado em definitivo, o item em questão. 

Ou seja, o saldo inicial do resultado financeiro já não deve mais ser utilizado como 

parâmetro na apuração. Isto posto, somos pelo acolher a justificativa apresentada.  

 

2.4 INCOMPATIBILIDADE NO SALDO DISPONÍVEL INDICA FALHA NA 

CONSOLIDAÇÃO (item 5.1 do RT 688/2018) 

Base Legal: artigos 85, 86, 89, 101, 103 e 105 da Lei Federal 4.320/1964 e Art. 

50, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) 

TEXTO DO RT 

O Balanço Financeiro (BALFIN) evidencia um saldo disponível de R$ 7.499.068,80, 

em consonância com o somatório dos saldos disponíveis registrados nas PCA das 

unidades gestoras do município. Em contrapartida, o Termo de Verificação de 

Disponibilidades (TVDISP) evidencia R$ 7.473.279,75, divergente do somatório dos 

saldos disponíveis registrados pelas UG do município, conforme Tabela 15 deste 

Relatório Técnico. 

 

Observa-se que a divergência indica falha na consolidação dos saldos disponíveis, 

refletindo em distorção no Balanço Patrimonial. 

Dessa forma, sugere-se citar o responsável para que apresente as justificativas 

que julgar necessárias. 
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Caso confirmada impropriedade no saldo patrimonial, ressalta-se que os ajustes 

contábeis deverão ocorrer no exercício corrente, sem alterar demonstrativos já 

encaminhados a esta Corte de Contas, devendo-se apresentar documentação 

comprobatória dos ajustes realizados junto às justificativas.  

JUSTIFICATIVAS 

 

 

 

 

 
ANÁLISE 

O responsável foi citado para justificar divergência identificada entre o valor do 

disponível evidenciado no Termo de Verificação de Disponibilidade Financeira 

encaminhado e a soma do disponível das unidades gestoras do munic ípio 

(consolidado). 
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Em resposta, alegou que ocorreu erro na geração do arquivo xml, pertinente ao 

Termo de Verificação, sendo o valor total correto R$ 7.499.068,80, conforme Termo 

de Verificação de Disponibilidade Financeira emitido do sistema contábil do 

município, encaminhado junto à defesa (Peça Complementar 3274/2019).  

Nesse sentido, sugere-se o afastamento da irregularidade do presente item. 

 

2.5 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE NÃO EVIDENCIA A 

TOTALIDADE DOS VALORES DEVIDOS (item 6.1 do RT 688/2018) 

Base Legal: Artigos 101, 105 da Lei 4.320/64. 

TEXTO DO RT 

Constatou-se divergência entre o passivo financeiro (Balanço Patrimonial) e o saldo 

da dívida flutuante (Demonstrativo da Dívida Flutuante), conforme abaixo:  

 

Verifica-se que o Demonstrativo da Dívida Flutuante não contempla a 

movimentação e os saldos referentes aos Restos a Pagar Processados, 

evidenciando, por consequência, um saldo incorreto ao final do exercício.  

No entanto, o saldo de Restos a Pagar Processados é de R$ 968.181,61 

(DEMRAP), não equivalendo exatamente à divergência encontrada.  

Cabe mencionar que o referido saldo foi considerado quando da análise das 

disponibilidades de caixa e restos a pagar pertinente ao item 7.4.1 deste Relatório 

Técnico. 

Ante o exposto, sugere-se citar o gestor para que apresente as justificativas que 

julgar necessário. 

 

JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

O responsável foi citado para justificar divergência na Dívida Flutuante entre o 

Demonstrativo da Dívida Flutuante (DEMDFL) e o Balanço Patrimonial (BALPAT). 

Em resposta, alegou que ocorreu erro na geração do arquivo xml, pertinente à 

DEMDFL, sendo o valor total correto R$ 1.264.104,96 de dívida flutuante, conforme 

demonstrativo emitido do sistema contábil do município e encaminhado junto à 

defesa (Peça Complementar 3276/2019). 

Nesse sentido, sugere-se o afastamento da irregularidade do presente item. 

 

2.6 RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADO 

NO BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS 

DEMAIS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (RELAÇÃO DE RESTOS A 
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PAGAR, ATIVO FINANCEIRO, TERMO DE VERIFICAÇÃO DE CAIXA) (item 

6.2 do RT 688/2018) 

Base Legal: Artigos 83, 84 e 89 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

TEXTO DO RT 

Com base no Balanço Patrimonial encaminhado (arquivo digital BALPAT), verificou-

se o déficit financeiro em diversas fontes de recursos destacadas a seguir, 

resultado do confronto entre ativo e passivo financeiros: 

 

Do quadro acima, pode-se observar que os resultados são inconsistentes com o 

apurado por este TCEES, por meio do Anexo 5 da RGF, tabela 26 deste relatório, 

tendo como base o Termo de Verificação de Disponibilidades, Relação de Restos a 

Pagar e Demonstração da Dívida Flutuante. Embora o conceito utilizado na 

elaboração do Anexo 5 difira do utilizado na apuração do resultado financeiro, foi 

possível identificar a incoerência, em especial nas funções relacionadas à Saúde e 

Educação. 

Cabe registrar que, nos termos do parágrafo único, do art. 8º, da Lei Complementar 

101/00, os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados  

exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 

diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 
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Diante do apresentado, propõe-se a citar o Prefeito para que apresente as 

justificativas e/ou documentos que esclareçam este indicativo de irregularidade. 

JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

O responsável foi citado para justificar inconsistências no resultado financeiro por 

fontes de recursos entre demonstrativos contábeis. 

Em sua defesa, destacou a diferença conceitual havida entre a apuração da 

disponibilidade de caixa líquida e o resultado financeiro, tendo em vista que os 

ativos financeiros compõem o resultado financeiro, mas não integram a 
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disponibilidade bruta de caixa, sendo esta a diferença entre o seu anexo 5 do RGF 

e o balanço patrimonial; bem como alegou que a tabela 26 do RT apresentava 

discrepâncias na disponibilidade líquida e em contas de consignações e depósitos, 

oriundas, respectivamente, do Termo de Verificação de Caixa e do Demonstrativo 

da Dívida Flutuante. 

Em análise à documentação encaminhada foi verificado que os valores 

apresentados pelo jurisdicionado no Demonstrativo da disponibilidade de caixa e 

dos restos a pagar (anexo 5), não conferem com os evidenciados no mesmo 

demonstrativo apurado por esta Corte de Contas e apresentado à tabela 26 do RT. 

Verificou-se também que o Demonstrativo da Dívida Flutuante e o Termo de 

Verificação de Disponibilidades encaminhados em peças complementares, junto à 

defesa, apresentam divergências no saldo em relação aos mesmos demonstrativos 

encaminhado na PCA 2017. Aliás, os apontes 5.1 e 6.1 do RT tratam exatamente 

das inconsistências identificadas nestes dois demonstrativos.  

Cabe esclarecer que a tabela 26 do RT foi elaborada com base nas informações 

constantes nos demonstrativos encaminhados na PCA. Portanto, as eventuais 

divergências existentes na tabela são decorrentes da ausência de fidedignidade 

das informações apresentadas pelo gestor na PCA. 

É oportuno ressaltar que uma das características qualitativas que se requer da 

informação contábil, é a representação fidedigna, pois para ser útil como informação 

contábil, ela deve representar fidedignamente os fenômenos econômicos e outros a 

que se pretenda representar, sendo alcançada quando a representação do fenômeno 

é completa, neutra e livre de erro material. 

Entretanto, no caso concreto, como atenuantes, verificou-se que as divergências na 

disponibilidade de caixa líquida entre a apuração do TCEES e a do município não 

são significativas, além do que não há déficit financeiro nas fontes de recursos ou 

infringência ao art. 55 da LRF (inscrição de restos a pagar sem disponibilidade 

financeira para pagamento). 

Isto posto, propõe-se manter a irregularidade, porém passível de ressalva. 

 

3 GESTÃO FISCAL 
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3.1 DESPESAS COM PESSOAL 

3.1.1 Limite das Despesas com Pessoal 

 

 

 

Conforme se observa das tabelas anteriores, foram cumpridos os limites legal e 

prudencial. 

 

3.2 DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

 

De acordo com o RT 688/2018, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite 

de 120% estabelecido na legislação; conforme evidenciado a seguir:  

 

 

3.3 OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS 
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De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados no 

exercício os limites de contratação de operação de créditos previstos em 

Resolução do Senado Federal (16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 

da Constituição da República, bem como não houve concessão de garantias ou 

recebimento de contra garantias. 

 

3.4 RENÚNCIA DE RECEITA  

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do 

município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência de 

previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita.  

 

3.5 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR  

Conforme Tabela 26 do RT 688/2018 não há evidências do descumprimento do art. 

55 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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4 GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO 

4.1 APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

 

Da tabela 7 verifica-se que o município cumpriu com o limite mínimo 

constitucional de 25% relacionado à educação. 

 

 

 

 

 

4.2 REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

 

Da tabela 8 verifica-se que o município cumpriu com o limite mínimo constitucional 

de 60% relacionado ao pagamento dos profissionais do magistério.  

 

4.3 APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE 
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5 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal de 

Alfredo Chaves, exercício de 2017, formalizada de acordo com a Resolução TC 

261/2013 e alterações posteriores.  

Tendo em vista o que determina a legislação pertinente, no que tange ao aspecto 

técnico-contábil, opina-se que esta Corte de Contas recomende ao Poder 

Legislativo de Alfredo Chaves a APROVAÇÃO COM RESSALVA da presente 

Prestação de Contas Anual, exercício de 2017, de responsabilidade de Fernando 

Videira Lafayette, na forma do art. 80 da lei complementar 621/12, em função da 

permanência da irregularidade do seguinte item: 
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6.2 do RT 688/2018 e 2.6 desta ITC - RESULTADO FINANCEIRO 

DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADO NO BALANÇO 
PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (RELAÇÃO DE RESTOS A 

PAGAR, ATIVO FINANCEIRO, TERMO DE VERIFICAÇÃO DE 
CAIXA). 

Por fim, propõe-se aplicar sanção por multa ao responsável, pelo descumprimento 

do prazo de envio da PCA, na forma do art. 135 da Lei Complementar 621/2012 

(item 2.1 desta ITC). 

 

Assim, observo que a área técnica, em análise em relação à execução orçamentária, 

patrimonial e financeira, apontou indícios de irregularidades, que após a devida 

citação do responsável, os argumentos apresentados foram acolhidos ou suficientes 

para afastá-los. Contudo, nos termos da ITC 00944/2019-1, o corpo técnico sugeriu a 

manutenção da irregularidade do item 6.2 do RT 00688/2018-6 (Resultado financeiro 

das fontes de recursos evidenciado no Balanço Patrimonial é inconsistente em 

relação aos demais demonstrativos contábeis – Relação de Restos a Pagar, Ativo 

Financeiro, Termo de Verificação de Caixa), sendo passível de ressalva. Neste ponto 

específico, cabe ressaltar a necessidade de determinar ao Município de Alfredo 

Chaves, na pessoa de seu representante legal, que providencie os ajustes 

necessários nas próximas prestações de contas, a fim de evitar distorções entre os 

demonstrativos contábeis, quanto às fontes de recursos utilizadas. 

 

Verifico também, que corpo técnico constatou o atendimento aos seguintes limites 

constitucionais e legais: 

 Despesas com pessoal; 

 Dívida pública consolidada; 

 Operação de créditos e concessão de garantias; 

 Aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino e na 

remuneração do magistério; 
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 Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde; e 

 Transferência de recursos ao Poder Legislativo. 

 

Registrou ainda: 

 Em relação ao Anexo 5 do RGF, foi observado que não houve inconsistência 

em relação à inscrição de restos a pagar não processados pelo Poder 

Executivo, uma vez que o saldo de recursos não vinculados (R$ 1.476.791,05) 

foi suficiente para suportar o déficit apresentado na fonte de recursos Saúde – 

Recursos Próprios (- R$ 70.193,80), caracterizando a observância ao art. 55, 

III, b, 3, da LRF; e 

 Inexistência de previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita; 

 Conformidade das despesas com a remuneração de agentes políticos com o 

mandamento legal. 

 

Em relação à proposição de aplicação de multa em função do envio intempestivo da 

PCA, observo que o RT 00688/2018-6 apontou que a prestação de contas anual foi 

encaminhada ao TCEES somente em 16/04/2018, portanto, fora do prazo regimental 

estabelecido pela Resolução TC 261/2013. 

Em suas justificativas, a defesa argumentou que o atraso foi decorrente de alterações 

promovidas pelo TCEES, demandando adaptações, ao incluir no bojo da PCA novos 

arquivos no formato xml, bem como ataque hacker sofrido pelo município em abril de 

2017, comprometendo o banco de dados da contabilidade, inclusive as cópias de 

segurança mantidas em servidores. 
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Todavia, em análise realizada por meio da ITC 00944/2019-1, o corpo técnico opinou 

pela aplicação da multa, registrando que o envio fora do prazo é decorrente de falha 

administrativa da própria gestão municipal. 

Pois bem, apesar da proposição do corpo técnico pela aplicação de sanção de multa, 

em função do envio intempestivo da prestação de contas, constato que não foi 

apontada na análise realizada qualquer irregularidade com o condão de macular as 

contas do Chefe do Poder Executivo Municipal. Observo ainda que, de acordo com 

os registros da ITC a entrega ocorreu em 11/04/2018, sendo homologada no dia 

16/04/2018, ou seja, configurando atraso de apenas 16 dias. Em consulta à 

prestação de contas anual do exercício de 2018, a fim de verificar se houve 

reincidência no envio intempestivo da PCA, foi observado no item 2.1 do RT 

00718/2019-1 que a unidade gestora observou o prazo limite de 01/04/2019, definido 

em instrumento normativo aplicável. 

Assim, estou divergindo do posicionamento técnico e ministerial, deixando de aplicar 

sanção de multa pelo envio intempestivo da PCA, determinando ao município de 

Alfredo Chaves, na pessoa de seu representante legal, que observe os prazos de 

encaminhamento de prestação de contas anual, estabelecidos por esta Corte de 

Contas. 

 

DISPOSITIVO: 

Ante o exposto, divergindo parcialmente do posicionamento técnico e ministerial, 

apenas no tocante à proposição de aplicação de multa pelo envio intempestivo da 

PCA, externado pela Instrução Técnica Conclusiva 00944/2019-1, VOTO no sentido 

de que o Colegiado aprove a minuta de deliberação que submeto à apreciação. 

 

 

Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha 

     Conselheiro Relator 
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1. PARECER PRÉVIO: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em: 

1.1 Afastar os seguintes indicativos de irregularidades: 

– Abertura de créditos adicionais suplementares em inobservância ao limite 

estabelecido na Lei Orçamentária Anual e na Constituição da República (item 

4.1.1 do RT 00688/2018-6 e item 2.2 da ITC 00944/2019-1); 

– Valores recebidos a título de compensação financeira pela exploração de 

petróleo e gás natural não constam em conta bancária (item 4.3.2.1 do RT 

00688/2018-6 e item 2.3 da ITC 00944/2019-1); 

– Incompatibilidade no saldo disponível indica falha na consolidação (item 5.1 

do RT 00688/2018-6 e item 2.4 da ITC 00944/2019-1); 

– Demonstrativo da Dívida Flutuante não evidencia a totalidade dos valores 

devidos (item 6.1 do RT 00688/2018-6 e item 2.5 da ITC 00944/2019-1); 

1.2 Manter a seguinte irregularidade, SEM O CONDÃO DE MACULAR AS 

CONTAS, pois passíveis de ressalva: 

– Resultado financeiro das fontes de recursos evidenciado no Balanço 

Patrimonial é inconsistente em relação aos demais demonstrativos contábeis 

(Relação de Restos a Pagar, Ativo Financeiro, Termo de Verificação da Caixa 

(item 6.2 do RT 00688/2018-6 e item 2.6 da ITC 00944/2019-1); 

1.3. Emitir PARECER PRÉVIO recomendando-se ao Legislativo Municipal a 

APROVAÇÃO COM RESSALVA das contas do Executivo Municipal de Alfredo 

Chaves, referente ao exercício de 2017, sob responsabilidade de Fernando Videira 

Lafayette, na forma do art. 80 da Lei Complementar 621/2012; 
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1.4. Deixar de aplicar multa pecuniária a Fernando Videira Lafayette, pelo envio 

intempestivo da prestação de contas anual; 

1.5. Determinar ao Poder Executivo Municipal de Marechal Floriano, na pessoa de 

seu representante legal: 

- observe os prazos de encaminhamento de prestação de contas anual, 

estabelecidos por esta Corte de Contas; 

- que providencie os ajustes necessários nas próximas prestações de contas, a 

fim de evitar distorções entre os demonstrativos contábeis, quanto às fontes de 

recursos utilizadas (item 6.2 do RT 00688/2018-6 e item 2.6 da ITC 00944/2019-

1); 

- divulgue amplamente, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, a 

prestação de contas relativa ao exercício financeiro em questão e o respectivo 

parecer prévio, na forma do art. 48 da LC n. 101/2000; 

1.6. Dar ciência aos interessados e arquivar os autos, após o trânsito em julgado. 

2. Unânime.  

3. Data da Sessão: 11/12/2019 – 43ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara. 

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo (presidente) e Luiz Carlos 

Ciciliotti da Cunha (relator). 

4.2. Conselheira substituta: Márcia Jaccoud Freitas (convocada). 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 
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CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA 

Relator 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA MÁRCIA JACCOUD FREITAS 

Convocada 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

MICHELA MORALE 

Secretária-adjunta das sessões em substituição 
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